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RESUMO

Este artigo mostra que a federação brasileira potencializa me-

canismo institucional de proteção ambiental na medida em que um 

estado-membro pode se constituir em bem-sucedido laboratório de 

proteção ambiental por meio do federalismo de cooperação, que lhe 

garante autonomia parcial para legislar a respeito da proteção do 

meio ambiente, permitindo adequação entre as normas ambientais 

e os diferentes biomas brasileiros. Ademais, a garantia de um piso 

nacional de proteção por meio das normas federais gerais garante 

a unidade da proteção.

Palavras-chave: Federação brasileira. Proteção do meio ambiente. 

Federalismo cooperativo. Biomas brasileiros.

 

“Foi para unir as vantagens diversas que resultam da grandeza e 

da pequenez das nações que o sistema federativo foi criado (...). Nas 

grandes nações centralizadas, o legislador é obrigado a das às leis 
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2 Promotor de Justiça do MPDFT. Mestre em Direito e Estado pela UnB. Doutor em Direito pela UFPE. 
Pós-doutor na Universidade de Boston (EUA). Professor do Mestrado do IESB-DF e da Escola da Ma-
gistratura em Brasília-DF. E-mail: profpaulo.farias@gmail.com
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um caráter uniforme, que não comporta a diversidade dos locais e 

dos costumes; não sendo nunca instruído dos casos particulares, só 

pode proceder com base em regras gerais”. (1977, p. 126)

Alexis de TOCQUEVILLE3.

1 INTRODUÇÃO

O presente artigo demonstra que a federação brasileira se constitui 

em forma de Estado adequada para a proteção do meio ambiente 

brasileiro, tendo em vista a diversidade de biomas existentes nas 

diferentes regiões brasileiras. ZIMMERMANN destaca que o Estado 

é uma forma de organização política dentro de um território para 

domínio e regulação de condutas4. É nesse aspecto que a federação 

fornece um modelo para regulação de condutas protetivas do meio 

ambiente em diferentes níveis de poder territorial.

Para a efetiva proteção do meio ambiente, deve ser observado 

o largo conceito sistêmico de meio ambiente, que requer modelo 

que leve em conta, por um lado, a diversidade dos elementos que 

o compõem e, por outro, a necessidade de ação unitária de prote-

ção, subjacente à própria proteção sistêmica prevista no art. 225 da 

Constituição Federal.

No que se refere à necessidade de proteção do meio ambiente, 

considerado como unidade, ALVARO MIRRA5, fazendo interessante 

analogia entre o Direito Ambiental brasileiro e uma “bacia hidro-

gráfica”, observa que a proteção do meio ambiente globalmente 

considerado (o “rio principal”) não pode ser obtida sem a proteção 

dos elementos setoriais (os “afluentes”), verbis:

3 TOCQUEVILLE, Alexis de. A democracia na América. Tradução Neil Ribeiro da Silva. São Paulo: 
Universidade de São Paulo, 1977, p. 126.
4 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria geral do federalismo democrático. Rio de Janeiro: Lúmen Juris, 
2005, p. 10.
5 MIRRA, Álvaro Luiz Valery. “Fundamentos do Direito Ambiental no Brasil”. In Revista dos Tribunais, 
vol. 706, ano 83, agosto, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1994, p.11.
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Servindo-nos de uma imagem bem ecológica, poderíamos 
dizer que o Direito Ambiental brasileiro corresponde a 
uma imensa “bacia hidrográfica”. Esta “bacia” é integrada 
por um “rio principal”, formado pela Constituição Federal, 
pela Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei fede-
ral no 6.938/81), pelas Constituições dos Estados e pelas 
Declarações Internacionais de Princípios de Estocolmo de 
1972 (sobre o Meio Ambiente Humano) e do Rio de Janeiro 
de 1992 (sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento), e por 
seus “afluentes e subsistemas hidrográficos”, formados 
pela legislação ambiental setorial (Código Florestal, Lei de 
Proteção à Fauna, Legislação sobre Poluições, Legislação 
sobre Atividades Nucleares, Legislação sobre Parques, 
Reservas etc.).

Como é próprio dessa modalidade de sistema, existe 
uma permanente interação e interdependência entre 
todos os elementos e entre todas as normas da “ba-
cia”, uns influenciando e condicionando os outros. 
Efetivamente, a proteção dos elementos setoriais – os 
“afluentes” – não pode estar desvinculada da prote-
ção do meio ambiente globalmente considerado – o 
“rio principal” – e, consequentemente, não se pode dar 
apenas pela aplicação isolada da legislação setorial, sem a 
observância das disposições existentes na legislação mais 
ampla e genérica. Do mesmo modo, é certo também que 
a proteção do meio ambiente globalmente considerado 
(o “rio principal”) não pode ser obtida sem a proteção dos 
elementos setoriais (os “afluentes”), com o respeito às 
normas a eles correspondentes. (grifo nosso).

Destacando as disparidades existentes entre os diferentes Estados-

-membros e regiões do País, o professor e jusfilósofo INOCÊNCIO 

MÁRTIRES COELO6, ao tratar do tema Federalismo e Descentraliza-

ção, em seminário que formulava propostas para a Constituição de 

1988, bem ressalta a necessidade de adoção de um modelo federalista 

moderno de participação fazendo referência expressa ao constitu-

cionalista cearense PAULO BONAVIDES, verbis: 

Nessa encruzilhada, a Constituinte se defrontará, necessa-
riamente, com dois modelos ou variantes do federalismo 
– o federalismo clássico, ou da autonomia, e o federalismo 

6 COELHO, Inocêncio Mártires. “Federalismo e descentralização”. In Revista de Informação Legislativa, 
no 87, jul./set., Brasília: Senado Federal, 1985, p. 26 e 27.
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moderno, ou de participação (BONAVIDES, op. cit., p. 103).
Descartada a opção pelo modelo clássico, que não 
nos serve, principalmente em razão das grandes 
disparidades ainda existentes entre os diferentes 
Estados e regiões do País – disparidades que se agra-
variam se os Estados pequenos perdessem a assistência da 
União em nome de uma falsa autonomia, puramente formal 
e suicida – abre-se para nós a via exclusiva do federalis-
mo de participação, via que haveremos de percorrer com 
prudência e cautela, porque é a mais facilmente exposta a 
deturpações, sobretudo nos países subdesenvolvidos ou em 
processo de desenvolvimento, onde , disfarçada em federa-
lismo de cooperação, tem sufocado as unidades-membros, 
reduzindo-as à condição de entes desprovidos de vontade 
própria, inteiramente dependentes do Poder Central, que a 
todos preside e por todos decide. (grifo nosso)
CARL SCHMITT7, abordando a necessidade de um mínimo 
de homogeneidade na ação estatal, assinala que a resolu-
ção das antinomias federativas fundamenta-se na garantia 
de uma atuação uníssona de todos os seus membros em 
determinadas questões fundamentais. Nesse sentido, o 
modelo federativo fornece subsídio para que a proteção 
ambiental seja construída por patamares mínimos aplica-
dos (por meio das normas gerais já estudadas no capítulo 
anterior) a todos os membros da coletividade federativa.
ROGER FINDLEY8, tratando da descentralização da prote-
ção do meio ambiente nos Estados Unidos e ressaltando 
a necessidade do estabelecimento de padrões mínimos 
nacionais de proteção ambiental, assinala verbis:
A regulamentação ambiental nos Estados Unidos era qua-
se totalmente descentralizada 25 anos atrás. Constituíam 
exceções o controle pelo governo federal da exploração 
de recursos naturais em terrenos federais e na plataforma 
continental externa dos oceanos e os incentivos federais 
para a regulamentação estadual da poluição em lagos e rios 
navegáveis. Ao mesmo tempo que os municípios exerciam 
com freqüência controle sobre a urbanização das terras 
locais, somente alguns estados controlavam a poluição 
de modo significativo. Alguns desses estados, no entanto, 
como a Califórnia e Nova York, eram altamente industria-

7 SCHMITT, Carl. Teoria de la Constitución. México: Editora Nacional, 1981, p. 432, verbis: “La disolución 
de las antinomias de la Federación estriba en que toda Federación descansa sobre un supuesto esencial, 
cual es el de la homogeneidad de todos sus miembros, homogeneidad sustancial que da lugar a una 
coincidencia concreta, fáctica, de los Estados-miembros y es causa de que no se produzca en el seno 
de la Federación el caso extremo de conflicto”.
8 FINDLEY, Roger W. “Descentralização da Proteção do Meio Ambiente nos Estados Unidos: Política e 
Problemas”. In Revista de Direito Ambiental, nº 02, ano 01, abr./jun., São Paulo: Revista dos Tribunais, 
1996, p. 07.
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lizados, muito populosos e politicamente poderosos. Por 
temerem que as indústrias viessem a mudar-se para outros 
estados onde o controle da poluição fosse pequeno ou 
nenhum, a Califórnia, Nova York e outros grandes estados 
pressionaram o Congresso a adotar padrões nacionais 
mínimos de poluição. O Congresso o fez na Clean Air Act 
(Lei do Ar Puro) de 1970 e na Clean Water Act (Lei da Água 
Limpa) de 1972.

Nesse aspecto, o modelo federativo, visto como mecanismo de 

proteção interna ambiental, adequa-se como uma luva à proteção 

ambiental, garantindo a proteção do meio ambiente de forma sistê-

mica (protegendo o meio ambiente em cada entidade federativa de 

acordo com as suas peculiaridades e, no âmbito nacional, garantindo 

normas protetivas dirigidas ao sistema visto como um todo), haja 

vista que:

a) o federalismo promove a unidade protegendo a diversidade à 

medida em que concede autonomia aos entes descentralizado9 na 

resolução de seus problemas setorizados10;

b) o federalismo é dinâmico, como deve ser a proteção am-

biental, adequando-se às mutáveis circunstâncias da com-

plexa ponderação de interesses entre a proteção ambiental 

e o desenvolvimento econômico, em um país com enorme 

diferenças geográficas e ecológicas entre as suas diversas 

regiões11;

9 Tratando das vantagens da descentralização, FINDLEY no art. “Descentralização da proteção do meio 
ambiente nos Estados Unidos: Política e Problemas”. In Revista de Direito Ambiental, nº 02, ano 1, abr./
jun., São Paulo: Revista dos Tribunais, 1996, p. 8, assinala, verbis: “Quais são os maiores incentivos para 
a descentralização da regulamentação do meio ambiente? As variações em preferências dos cidadãos 
entre, de um lado, a melhoria da qualidade ambiental e, de outro lado, o desenvolvimento econômico 
e industrial, ou receitas em dinheiro mais altas são um. Estados mais nitidamente voltados à proteção 
ambiental tendem a ser desenvolvidos em termos industriais, e poderosos em termos econômicos e 
políticos. Os Estados menos desenvolvidos geralmente optam por explorar seus recursos sem o custo 
ou a inconveniência de norma ambientais rigorosas.”
10 Para viabilizar a compatibilidade já analisada entre desenvolvimento e preservação ambiental, sur-
giram instrumentos conciliatórios que possibilitam a análise do impacto ambiental sobre determinado 
meio em que se pretenda efetuar algum projeto de desenvolvimento. Salienta-se que esta análise deve 
preceder qualquer atividade no local porque o objetivo é a prevenção de danos e, não, o reparo porque, 
na maioria dos casos, esses são irreversíveis. 
11 FINDLEY, op. cit., p. 8, nesse aspecto, afirma, verbis: “Um segundo fator que favorece a descentra-
lização são as diferenças existentes nas condições geográficas e ecológicas entre as diversas regiões. 
Por conseguinte, padrões uniformes para efluentes talvez sejam inadequados, visto que resíduos 
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c) o federalismo permite a experimentação criativa de novos 

modelos de proteção ambiental. A Federação, como um todo, 

beneficia-se da possibilidade de seus componentes servirem de la-

boratório de novos modelos econômicos e ambientais, sendo que os 

modelos bem sucedidos poderão ser adotados por outros membros 

da Federação ou adaptados a toda Federação.

Tratar da questão federativa e de sua sinergia para a proteção do 

meio ambiente leva-nos necessariamente a investigar a diversidade 

das regiões geográficas que compõem o território nacional. Ademais, 

tendo em vista o texto constitucional vigente, arts. 23, 24 e 30 (que 

trata respectivamente da competência administrativa e legislativa 

de todos os entes federativos de proteção do meio ambiente), deve-

-se entender como a cooperação federativa foi detalhada na política 

nacional do meio ambiente (Lei 6938/81) na descrição das diretrizes 

e objetivos da proteção ambiental no Brasil.

Assim, o primeiro capítulo apresenta dados extraídos do IBGE 

sobre duas das cinco regiões geográficas brasileiras indicando as 

suas características geográficas com o objetivo de demonstrar as 

peculiaridades de cada uma das regiões, bem como a classificação 

em quatro regiões do Brasil de MILTON SANTOS e MARIA LAURA 

SILVEIRA no que se ao desenvolvimento econômico e social.

O segundo capítulo analisa as principais diretrizes e instrumen-

tos da Política Nacional do Meio Ambiente, destacando o Sistema 

Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) como conjunto de órgãos 

federais, estaduais, distrital e municipais que tem como objetivo 

geral a preservação e melhoria da qualidade ambiental em todas as 

regiões brasileiras.

O terceiro capítulo e último capítulo destaca que cada ente do 

SISNAMA, em especial os estados-membros, pode contribuir para a 

criação de modelos bem-sucedidos de proteção do meio ambiente. 

orgânicos que podem causar sérios danos a um pequeno rio podem ter pouco efeito ao serem despe-
jados em partes do oceano”.
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Ressalta que os estados-membros podem ser vistos como laboratórios 

de inovação das práticas estatais de proteção do meio ambiente e 

que a União deve estabelecer um piso mínimo de proteção ambiental.

2 A DIVERSIDADE DAS REGIÕES BRASILEIRAS 

E A PROTEÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO FEDERATIVO

O Brasil possui superfície de aproximadamente 8,5 milhões de 

quilômetros quadrados e densidade demográfica média de menos 

de 20 habitantes por quilômetro quadrado.

Estes dados, entretanto, estão longe de refletir a realidade brasi-

leira, que tem, na região metropolitana de São Paulo, 10% de toda a 

população do País em área que é apenas um milésimo da superfície 

total. A densidade demográfica, nesse caso, é maior do que 2.000 

habitantes por quilômetro quadrado12. Estes números chamam a 

atenção para a complexidade de fatores que compõem o mosaico 

demográfico brasileiro.

A esse mosaico demográfico soma-se diversidade socioeconômi-

ca, ecológica, climática, étnica, orográfica e hidrográfica do Brasil.

Para ressaltar a problemática ambiental dentro da diversidade 

do nosso País e, consequentemente, a importância do modelo 

federado para garantir a unidade de proteção ambiental res-

peitando a diversidade existente, o presente artigo abordará, de 

forma sucinta, as principais características de duas regiões (norte e 

nordeste) das cinco existentes que compõem a nação brasileira com 

ênfase na problemática ambiental e econômica de cada uma delas.

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE – classifica 

o país em cinco blocos territoriais (Norte, Nordeste, Centro-oeste, 

Sudeste e Sul) com traços físicos, humanos, econômicos e sociais 

comuns. A divisão do país em regiões feita em 1970 facilita o agru-

12 De acordo com o último censo demográfico, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), que mantém um site na internet com inúmeras informações estatísticas sobre o Brasil, 
utilizadas ao longo deste trabalho no endereço www.ibge.gov.br, acesso em 17/12/2014.
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pamento de dados estatísticos e ajuda no planejamento de políticas 

públicas voltadas para áreas com necessidades semelhantes. Já MIL-

TON SANTOS e LAURA SILVEIRA propuseram outra divisão regional 

em “quatro regiões” (Amazônia (envolvendo a região Norte), Centro-

-oeste, Nordeste e Concentrada (envolvendo o Sul e Sudeste)) base-

ado no aspecto da quantidade de recursos tecnológicos, no volume 

de atividades econômicas e na situação da agropecuária em relação 

à mecanização e à integração com a indústria13. Ambas destacam 

as diversidades do país que afetam de sobremaneira a proteção do 

meio ambiente tendo em vista não só as condições naturais (preva-

lentes na classificação do IBGE) como as econômicas (prevalentes 

na classificação de MILTON SANTOS/MARIA LAURA SILVEIRA).

 

2.1  A Região Norte

O mundo todo tomou conhecimento, nos últimos anos, da 

Amazônia, a região menos povoada do Brasil, por conta do debate 

que se estabeleceu em torno das queimadas e do corte de parte de 

sua floresta. Como ensinam SANTOS e SILVEIRA “é uma região de 

rarefações demográficas herdadas e baixas densidades técnicas” 14.

Trata-se da maior reserva contínua de floresta tropical úmida do 

mundo, ocupando mais de um terço da superfície brasileira e partes 

igualmente significativas da Bolívia, Peru, Colômbia, Venezuela, Guia-

na e Suriname. A região é cortada pela linha do equador acima do Rio 

Amazonas, que corre paralelo àquela linha no seu trecho brasileiro.

A região mantinha-se praticamente intacta por causa dos meca-

nismos de autodefesa do ecossistema, que dificultavam enormemente 

sua devastação. Para ocupar a floresta, é necessário abrir estradas de 

acesso e estas obras são de elevado custo, por causa das colossais 

13 SANTOS, Milton; SILVEIRA, Maria Laura. O Brasil: território e sociedade no início do século XXI. 
São Paulo: Record, 2001, p. 268-273.
14 SANTOS, Milton; SILVEIRA, Maria Laura. O Brasil: território e sociedade no início do século XXI. 
São Paulo: Record, 2001, p. 272.
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dimensões do espaço amazônico e das dificuldades de enfrentar 

as reações da selva, do clima, dos insetos e dos animais ferozes e 

peçonhentos, sem contar com os conflitos com os povos da floresta. 

Além disso, é altamente custoso manter estas estradas trafegáveis. 

Exemplificando tal assertiva, ressalta-se que a estrada Transamazô-

nica, aberta nos anos setenta, ligando o nordeste seco à Amazônia 

úmida, no trecho amazônico foi quase totalmente perdida, tomada, 

novamente, pela regeneração da vegetação exuberante.

Tal situação, no entanto, modificou-se, analisando-se os danos 

recentes divulgados pela imprensa. Por exemplo, observa-se que 

eles decorrem de altos investimentos do governo em rodovias 

e em subsídios para a derrubada da mata e na implantação da 

economia agropastoril.

Enquanto a ocupação se dava por meio da navegação pela rede 

fluvial, a fixação do homem ocorria de forma mais integrada com o 

ecossistema, registrando-se o impacto de sua presença apenas de 

forma pontual e esparsa, não chegando a comprometer extensões 

contínuas, como hoje ocorre ao longo de rodovias e de ferrovias que 

cruzam a Amazônia.

Nesse sentido, WERNER ZULAUF15 assinala, verbis:

A composição do solo da maior parte da região favorece 
o fenômeno da erosão. Na hipótese de grandes desmata-
mentos, deve-se atentar para as mudanças climáticas, que 
tendem a acentuar as alternativas entre estiagens e chuvas, 
assim como promover chuvas mais intensas. Esses fatores 
climáticos, agindo sobre um solo frágil, tendem a exacerbar 
a erosão, assorear os rios e provocar por via de consequên-
cias, grandes inundações. Falar em grandes inundações na 

15 ZULAUF, Werner E. Brasil ambiental: síndromes e potencialidades. Pesquisas, no 3, São Paulo: 
Konrad-Adenauer-Stiftung, 1994, p. 13. Deve-se ressaltar que o autor desse trabalho foi Presidente da 
CETESB – Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, empresa pública paulista pioneira no 
controle da poluição no País, que juntamente com a FEEMA – Fundação Estadual de Engenharia do 
Meio Ambiente, constituem dois dos principais pólos de gestação de ciência e tecnologia ambiental 
no Brasil. Interessante observar que o Governo Federal, historicamente, só despertou para a proteção 
ambiental institucionalizada em um órgão próprio (SEMA – Secretaria Especial do Meio Ambiente –, 
vinculada ao Ministério do Interior), após a conferência de Estocolmo realizada em 1972. A respeito 
da evolução da proteção ambiental do Brasil, vide WERNER ZULAUF, op. cit., p. 1 a 9.
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bacia do maior rio do mundo em vazão de água é apontar 
para catástrofes jamais vistas ou sequer imaginadas.

Sinais evidentes da tendência acima, observam-se já hoje 
em vários rios da bacia. O Rio Acre é um exemplo. No 
início do século o rio era navegável até Xapuri (a cidade 
ficou conhecida por ter sido o cenário de vida e da morte 
trágica de Chico Mendes, o líder seringueiro assassinado 
por fazendeiros por causa da sua luta contra os desmata-
mentos na Amazônia), a montante de Rio Branco (capital 
do Estado do Acre), próximo da divisa com a Bolívia. Hoje, 
a navegação com barcaças não se dá mais acima da cida-
de de Boca do Acre, já no Estado do Amazonas, trezentos 
quilômetros a jusante de Xapuri e duzentos de Rio Branco. 
Entretanto, sobrevoando-se a região, observa-se que o 
desmatamento foi relativamente pequeno, não havendo 
sinais de solo desnudo em extensões grandes. Esse caso 
serve de alerta, pois, mesmo uma pequena intervenção já 
produziu impacto de vulto. A fragilidade do solo amazônico 
pressupõe-lo à desertificação.

Portanto, as características peculiares dessa região fazem que o 

grande desafio da Amazônia seja desenvolver um modelo socioeco-

nômico adequado com base no extrativismo racional não predador, 

no ecoturismo, na indústria de transformação dos produtos nativos, 

na mineração ambientalmente branda, na pesquisa científica e tec-

nológica, enfim, em atividades que mantenham a maior parte da 

cobertura florestal, para a preservação do patrimônio genético, para a 

sustentação do solo e para a manutenção da navegabilidade dos rios.

2.2 A Região Nordeste

A hidrografia é constituída por série de bacias fluviais, onde se 

destaca a do Rio São Francisco, não só por sua extensão, como 

também por sua importância na navegação e na economia regional. 

Suas nascentes estão ao sul da região semiárida, no Estado de Minas 

Gerais, o que dá, a este rio, a condição de rio perene, ao contrário da 

maior parte dos rios do Nordeste, que são intermitentes. O São Fran-



185

Revista Acadêmica Escola Superior do Ministério Público do Ceará

cisco é um oásis linear de centenas de quilômetros de comprimento, 

proporcionando água para irrigação e potenciais notáveis de energia 

hidroelétrica já em fase final de utilização. Condição semelhante é a 

do rio Parnaíba, na divisa entre os Estados do Piauí e do Maranhão. 

Embora hoje rio perene, por força da represa de Boa Esperança, 

originalmente era também rio intermitente.

As características climáticas do Nordeste estão intimamente as-

sociadas à pluviosidade, tanto no que se refere aos seus totais, como 

à sua distribuição. Dessa forma, os tipos climáticos subdividem-se 

em úmidos e secos. O tipo climático úmido ocorre no noroeste do 

Maranhão, na faixa atlântica oriental, desde o norte da Paraíba até 

o sul da Bahia, e ainda nas manchas úmidas do Agreste e do Brejo 

Paraibano. O tipo climático seco distribui-se pelo restante da região.

A vegetação reflete a diversidade dos fatores ambientais da re-

gião, constituindo-se das formações das planícies litorâneas e das 

baixadas, que se estendem por quase todo o litoral da região, das 

florestas perenifólias e estacionais, que ocorrem no litoral oriental 

e nas porções noroeste e central do Maranhão; das florestas dos 

cocais que ocorrem no norte deste Estado; das formações até o sul 

da Bahia, ocupando as depressões planálticas; e das formações de 

cerrado, que ocorrem nas porções centro-sul dos Estados do Mara-

nhão e Piauí e oeste da Bahia16.

Como destacam SANTOS e SILVEIRA “é uma área de povoamento 

antigo, onde a constituição do meio mecanizado se deu de forma 

pontual e pouco densa e onde a respectiva circulação de pessoas, 

produtos, informação, ordens e dinheiro era precária”17.

Junto com a Região Norte, forma a parte mais pobre do País. A 

maior concentração populacional dá-se nas faixas úmidas, onde 

se acabam concentrando também os maiores problemas sociais, 

particularmente nas periferias das grandes cidades. O sertão, ape-

16 IBGE. Disponível em www.ibge.gov.br, Acesso em 17/06/2018.
17 SANTOS, Milton; SILVEIRA, Maria Laura. O Brasil: território e sociedade no início do século XXI. 
São Paulo: Record, 2001, p. 271.
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sar das condições climáticas desfavoráveis, ainda assim é habitado, 

sendo, o sertanejo, um forte por seleção natural. Embora escassas 

as chuvas de “inverno” (pouco a ver com o frio) e as “trovoadas” do 

verão são suficientes para a sustentação da população que vive e 

interage com o meio ambiente. Ciclicamente ocorrem flagelos aos 

sertanejos, quando não chove na época prevista. Famílias inteiras são 

obrigadas a migrar para as cidades do litoral ou para o Sul do País, 

deixando no abandono seus pertences, seu gado e suas pequenas 

lavouras secas, por absoluta falta de água. O fenômeno dessas mi-

grações tem reflexos profundos nos processos de adensamento das 

grandes cidades nordestinas, bem como no vertiginoso crescimento 

das cidades do Sudeste e Centro-oeste, particularmente, São Paulo, 

Rio de Janeiro e Brasília.

Sobre o ecossistema dessa região, WERNER ZULAUF18 tece inte-

ressantes comentários, verbis:

O agreste brasileiro é um ecossistema notável, onde ocorre 
o domínio da “caatinga”, vegetação aclimatada à secura do 
ar e do solo. Assim como a floresta amazônica, também 
a caatinga oferece resistências naturais a sua ocupação 
extensiva, existindo ainda em grandes quantidades graças 
a essa característica. A irrigação e a tecnologia, embora 
importantes para amenizar os problemas sociais da região, 
têm sido utilizadas de forma pouco racional, resultando a 
destruição da caatinga, apesar de demonstrações claras, 
através de programas com apoio da FAO, que o manejo 
sustentado desse ecossistema permite a convivência do 
homem com aquela natureza diferenciada.

As faixas úmidas do litoral do nordeste são ainda hoje 
denominadas “zona da mata” por causa da sua cobertura 
florestal primitiva pela “Mata Atlântica”. Atualmente, quase 
nada resta dessa “floresta ombrófila densa”, sendo a área 
totalmente ocupada com a monocultura da cana de açúcar.
O turismo é uma das vocações mais fortes da região nordes-
tina, particularmente no litoral, pelo abundante sol, durante 
o ano inteiro, pela paisagem paradisíaca, e pelos padrões 

18 ZULAUF, Werner E. Brasil ambiental: síndromes e potencialidades. Pesquisas, no 3, São Paulo: 
Konrad-Adenauer-Stiftung, 1994, p. 21.
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culturais, forjados pela agressividade do meio, com certeza 
a mais típica e consolidada cultura brasileira, mescla homo-
geneizada dos precursores indígenas, do negro africano e 
do europeu remoto dos primeiros tempos da colonização.
O turismo tende a ocupar a faixa litorânea, valorizando os 
empreendimentos imobiliários da orla marítima. Esta ten-
dência é uma ameaça ao ecossistema como os manguezais, 
as dunas, os complexos lagunares-estuarinos e os poucos 
remanescentes da mata atlântica.
Dos tempos modernos, além dos confortáveis hotéis, surge 
mais um ingrediente ambiental capaz de, se bem comercia-
lizado, reforçar o appeal do nordeste para o turismo interna-
cional: trata-se da sua localização, em baixa latitude, onde 
o monitoramento científico não tem detectado reduções na 
camada de ozônio estratosférico e onde, portanto, ainda 
é saudável expor-se ao sol sem correr riscos adicionais de 
se contrair dermatoses malignas ou cataratas.

Importante assinalar que a região nordeste se caracteriza como 

uma região de grandes movimentos migratórios para as outras 

regiões do País, na busca pela sua população de melhor qualidade 

de vida. Esse fato ressalta que a competição entre as unidades fe-

deradas de um Estado federal, pode muitas vezes ocasionar fluxos 

migratórios desordenados que comprometem a própria distribuição 

espacial urbana gerando graves desequilíbrios urbanísticos e de 

sustentabilidade ambiental.

3 A POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE E O SISTEMA 

NACIONAL DO MEIO AMBIENTE (SISNAMA) 

A política nacional do meio ambiente brasileira vigente foi estabe-

lecida pela Lei no 6.938, de 31.8.1981, com fundamento no artigo 8o, 

inc. XVII, alíneas “c”, “h” e “i”, da Constituição de 1969, que davam 

à União competência para legislar sobre defesa e proteção da saúde, 

florestas e águas.

A Lei nº 6.938/81 é norma geral, nacional, porque não se confunde 

com uma simples lei federal aplicável apenas pela União. Ela, de fato, 

é uma lei nacional, pois estabelece um sistema nacional do meio 
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ambiente. Esse sistema, composto por órgãos federais, estaduais e 

municipais, tem por objetivo ações integradas de proteção ao meio 

ambiente em um país federativo.

Nesta lei, definem-se as diretrizes, o conteúdo geral, os objeti-

vos, os fins, os mecanismos, o sistema e os instrumentos da Política 

Nacional do Ambiente. O Artigo 2o da Lei no 6.938/81 diz textual-

mente que “A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo 

a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental (...) 

e à proteção da dignidade da vida humana (...)”.

Sobre a terminologia empregada neste artigo 2o da Lei, JOSÉ 

AFONSO DA SILVA19 entende que:

O objeto de uma coisa é a finalidade, o propósito, que a re-
alização de tal coisa visa atingir. Não se trata propriamente 
de objetivo como consta do art. 2o da Lei no 6.938/81. Esse 
dispositivo emprega a palavra objetivo em sentido diferente 
do mesmo termo usado no art. 4o. O objetivo no art. 2o 
refere-se ao objetivo último da Política Nacional do Meio 
Ambiente, o que melhor se exprime pelo termo finalidade 
como razão de ser de dita Política.
Dir-se-á, então, que a Política Nacional do Meio Ambiente 
tem por objeto a preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade ambiental propícia à vida, com a finalidade de 
assegurar, no País, as condições adequadas ao desenvol-
vimento socioeconômico, aos interesses da segurança 
nacional e à proteção da dignidade da pessoa humana.

Assim para atingir tais finalidades, a Lei da Política Nacional do 

Meio Ambiente brasileiro insere, no seu texto, vários tipos de ins-

trumentos para a proteção ambiental. Segundo JOSÉ AFONSO DA 

SILVA, os instrumentos de proteção natural podem ser classificados 

em instrumentos de intervenção ambiental, instrumentos de 

controle ambiental e instrumentos de controle repressivo20:

Destes instrumentos deve ser destacado o Sistema Nacional do 

Meio Ambiente (SISNAMA). Com clara preocupação na diversi-

19 SILVA, José Afonso da. Direito ambiental constitucional. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 216-217.
20 SILVA, José Afonso da. Direito ambiental constitucional. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 218.
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dade geográfica brasileira e respeitando o modelo federal, 

o artigo 6o da Lei no 6.938/81, modificado posteriormente pela Lei 

no 7.804 de 18 de julho de 1989, constitui o Sistema Nacional do 

Meio Ambiente (SISNAMA)21 que é um conjunto articulado de ór-

gãos, entidades, regras e práticas da União, dos Estados-membros, 

do Distrito Federal, dos Territórios, dos Municípios e de fundações 

instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria 

da qualidade ambiental sob a direção superior do Conselho Nacional 

do Meio Ambiente (CONAMA).

O SISNAMA está composto por órgãos que espelham o modelo 

federativo de busca de uniformidade com respeito a diversidade. 

Assim, os órgãos nacionais/federais fornecem uma moldura (Con-

selho de Governo, CONAMA, Ministério do Meio Ambiente) na qual 

a atuação dos entes descentralizados (órgãos seccionais e locais) 

atuam para pintar quadros de acordo com as inúmeras diversidades 

naturais federativas.

4 OS ENTES FEDERADOS VISTOS COMO 

LABORATÓRIOS QUE CONCORREM PARA A BUSCA 

DE NOVOS MODELOS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL

O Brasil deve resgatar o conceito fundamental da Lei no 6.938/81, 

que é a abordagem sistêmica na ação de defesa do meio 

ambiente expressa no Sistema Nacional do Meio Ambiente 

- SISNAMA.

Isto significa agir, de forma clara e precisa, para a integração dos 

órgãos federais, estaduais e municipais, delimitando-se as compe-

tências de cada um dos níveis de autoridade ambiental com acom-

panhamento e supervisão colegiada conforme já visto.

21 ZULAUF, Werner E. Brasil Ambiental: síndromes e potencialidades. Pesquisas, no 03, São Paulo: 
Konrad-Adenauer-Stiftung, 1994, p. 69, assinala, verbis: “A expressão Sistema Nacional do Meio 
Ambiente – SISNAMA foi criada em 1981, na Lei Federal no 6.938, mas, na prática, o Sistema já vinha 
funcionando desde 1972, entre os Estados e a União”.
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Ademais, a coparticipação de todos os entes federados na ativida-

de de proteção ambiental, destaca a possibilidade de que cada ente 

federativo experimente novos modelos legislativos e administrativos 

de gestão ambiental, que poderão ser compartilhados pelos outros 

entes federativos.

No modelo federal, conforme assinala TORQUATO JARDIM22, 

analisando a obra de JAMES BRYCE, há a possibilidade de que se 

façam experiências legislativas e administrativas que não poderiam 

ser feitas em um país grande e centralizado.

Desse modo, indica verbis:

Uma terceira ordem de argumentos indica três benefícios 
que se podem esperar do federalismo. Primeiro, permite, 
como já salientei, que um povo faça experiências legisla-
tivas e administrativas que não seriam, se tentadas em um 
país grande e centralizado, realizadas com a necessária 
segurança. Uma comunidade relativamente pequena, como 
um Estado-membro, pode, mais facilmente do que uma na-
ção, fazer e desfazer suas leis ou alterar sua política. Dessa 
experiência só têm a lucrar os demais Estados-membros.

4.1  Os Estados-membros vistos como 

laboratórios de experimentação ambiental

A Federação permite, aos seus componentes, a possibilidade de 

se tornarem laboratórios de experiências sociais e econômicas, po-

dendo, as experiências bem sucedidas, serem transplantadas para 

os outros componentes.

Assim, os Estados-membros (partes da proteção ambiental de 

todo território nacional) são meios convenientes para multiplicar as 

opções do povo em assuntos nos quais a uniformidade nacional não 

seja imperativa, ou não seja desejável.

Nesse diapasão, BERNARD SCHWARTZ23, citando discurso do 

22 JARDIM, Torquato Lorena. “Aspectos do federalismo norte-americano”. In Revista de Informação 
Legislativa, no 82, abr./jun., Brasília: Senado Federal, 1984, p. 77.
23 SCHWARTZ, Bernard. O Federalismo norte-americano atual. Trad. de Élcio Cerqueira, Rio de Janeiro: 
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Presidente REAGAN e pronunciamentos do Juiz BRANDEIS e da Juíza 

O’CONNOR da Suprema Corte, afirma verbis:

Em sua fala de 1983 sobre o Estado da União, como já 
vimos, o Presidente Reagan referiu-se aos estados como 
“dinâmicos laboratórios de mudança numa sociedade 
criativa”. Ao fazer isto, apoiou-se no famoso conceito de 
federalismo exposto há meio século pelo Juiz Brandeis: “É 
um dos incidentes felizes do sistema federal que um único e 
corajoso estado possa, se seus cidadãos o quiserem, servir 
como um laboratório e tentar novas experiências sociais e 
econômicas sem risco para o resto do País.
O conceito de Brandeis só foi expandido no ano passado 
pela Juíza O’Connor, a primeira mulher nomeada para a 
Corte Suprema dos Estados Unidos. Ao discordar da deci-
são tomada no caso Comissão Federal Regulamentadora 
da Energia versus Mississipi, ela declarou: “Os tribunais e 
os comentaristas, frequentemente, têm reconhecido que 
os 50 estados servem como laboratórios para o desenvol-
vimento de novas ideias sociais, econômicas e políticas. 
Esta inovação estadual não é um mito judicial. Ela, então, 
relacionou algumas inovações estaduais importantes, tais 
como o sufrágio feminino, o seguro-desemprego, as leis 
sobre salário-mínimo, o chamado seguro no-fault de auto-
móveis (com indenização às vítimas de acidentes segundo 
suas perdas reais) e as leis de proteção ambiental. Assim, 
como disse no mês passado o Presidente da Corte Suprema 
Burger, “a flexibilidade para a experimentação não somen-
te permite que cada estado ache melhores soluções para 
seus próprios problemas: é o meio pelo qual cada estado 
pode lucrar com as experiências e as atividades de todo o 
resto”. (grifo nosso).

Exemplificando, no âmbito ambiental brasileiro a experimentação 

feita pelos Estados-membros, vistos como laboratórios de pesquisa de 

eficientes maneiras de ponderação do desenvolvimento econômico 

e da proteção ambiental, deve-se citar a legislação paulista como 

modelo de proteção ambiental pioneiro e que influenciou as demais 

legislações adotadas, inclusive às federais.

Forense Universitária, 1984, p. 75.
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Conforme ensina WERNER ZULAUF24:

(...) a transferência dos serviços de controle da poluição do 
ar, a cargo da Superintendência de Saúde Ambiental – SU-
SAM da Secretaria de Saúde do Estado, para a Companhia 
de Tecnologia de Saneamento Ambiental – CETESB em 
1975 e a criação, na mesma CETESB nessa ocasião, de 
uma unidade de tecnologia de resíduos sólidos, deu início 
a ação de defesa do meio ambiente em larga escala em 
São Paulo. Da fusão até o final da administração que a 
promoveu (governo Paulo Egydio Martins) em 1979, a CE-
TESB cresceu de 600 para 2.000 funcionários. As ações no 
campo dos recursos naturais, particularmente as políticas 
de botânica, florestal e de pesca, continuaram na Secretaria 
da Agricultura, somente se integrando às demais atividades 
em 1987, no âmbito da então já criada e instalada Secre-
taria do Meio Ambiente. Este breve histórico do que 
ocorreu em São Paulo é necessário porque nessa 
mesma época muitos outros estados desenvolve-
ram seus órgãos próprios, sofrendo forte influência 
daquilo que acontecia no mais poderoso estado da 
federação. (grifo nosso)

Como o Justice BRANDEIS sugeriu em 1932, um Estado Federal 
beneficia-se pelo fato de que “um simples e corajoso estado-membro 
poder, se a sua população quiser, servir de laboratório e experimentar 
novos modelos sociais e econômicos sem colocar em risco as outras 
unidades federativas do país” (tradução nossa)25.

Assim, promovendo a unidade com respeito à diversidade, o fe-
deralismo busca não somente a proteção dos direitos fundamentais, 
mas, também, promover a inovação e a mudança essencial para 
a manutenção da eficiência do sistema federal às novas circuns-
tâncias fáticas.

4.2  O papel da união na proteção ambiental local

Deve-se ressaltar que a particularidade de determinados ecos-

24 ZULAUF, Werner E. Brasil Ambiental: síndromes e potencialidades. Pesquisas, no 03, São Paulo: 
Konrad-Adenauer-Stiftung, 1994, p. 53.
25 New York Ice Co. versus Liebmann, 285 U.S., 262, 311 (1932).
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sistemas nacionais exige a adoção de modelos particulares de 
desenvolvimento sustentável, apoiados por políticas nacionais, de-
terminando, pois, a adoção setorizada de soluções locais amparadas 
nacionalmente de forma sistemática, o que pode ser feito a contento 
no modelo federal de cooperação, conforme já estudado.

Ilustrando tal assertiva, observa-se que as dificuldades para a 
adoção do desenvolvimento sustentável na Amazônia podem ser 
entendidas na medida em que se acompanha a cadeia produtiva 
da borracha nativa da floresta amazônica, que começa pelo serin-
gueiro, passa pelo seringalista (dono do seringal) ou pelo regatão 
(comerciante embarcado que troca mercadoria de subsistência por 
borracha), para chegar ao usineiro (beneficiamento e classificação 
da borracha) e daí para as indústrias do centro-sul, produtoras de 
artefatos de borracha, com destaque para a indústria de pneumáticos. 
No último elo da cadeia, o produto tem que competir com a borracha 
de cultivo das florestas plantadas no próprio território nacional e 
com a borracha do sudeste asiático, particularmente da Malásia26.

O Professor ANDREAS KRELL, no mesmo sentido, indica que: 
“não devemos perder de vista que uma lei estadual não é, por sua 
natureza, mais adequada para resolver um problema do que um ator 
normativo federal” 27.

Sob a necessidade de apoio nacional, por meio de soluções 
sistêmicas que levem em conta não só os custos econômicos, mas 
também o desenvolvimento da economia regional e a preservação 
ambiental do ecossistema, WERNER ZULAUF28 afirma, verbis:

Os seringueiros são verdadeiros “guardiões da biodiver-
sidade” e não é justo que exerçam esse papel mediante 
tão grande sacrifício pessoal, quando os benefícios da sua 
atuação e do seu modo de vida estendem-se para toda a 
humanidade, não tanto para esta geração, mas, principal-
mente e de forma crescente, para as gerações futuras. (...)

26 Consoante ensinamentos de ZULAUF (op. cit., p. 129), ao tratar das dificuldades para a adoção do 
Desenvolvimento Sustentável na Amazônia.
27 KRELL, Andreas J. Lei de normas gerais, regulamentação do poder executivo e cooperação intergo-
vernamental em tempos de reforma federativa. Belo Horizonte: Fórum, 2008.
28 ZULAUF, Werner E. Brasil Ambiental: síndromes e potencialidades. Pesquisas, no 03, São Paulo: 
Konrad-Adenauer-Stiftung, 1994, p. 129 e 130.
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A crise da borracha nativa brasileira atinge não apenas o 
seringueiro – embora seja ele o maior prejudicado – mas 
estende-se para o seringalista (uma espécie em extinção), 
ao regatão e ao usineiro, todos empobrecidos com a crise 
de preços do setor. Uma carga de borracha produzida no 
município de Cruzeiro do Sul, no Estado do Acre, só tem 
dois caminhos para chegar ao Centro-Sul: ou é embarcada 
em avião, o que requer capital para bancar o transporte, 
ou segue em barcaças pelo Rio Juruá até o Rio Amazonas, 
passando por Manaus, capital do Estado do Amazonas, daí 
subindo o Rio Madeira até a cidade de Porto velho, capital 
do Estado de Rondônia, sendo daí embarcado por via rodo-
viária até São Paulo; a viagem de barco demora 25 dias e a 
de caminhão (mais de 3.000 quilômetros) demora outros 5 
a 7 dias, sem contar o tempo de transbordo e eventual ar-
mazenamento. Do ponto de vista econômico convencional, 
a situação seria amenizada com a construção da rodovia 
Rio Branco/Cruzeiro do Sul. Esta obra, entretanto, provo-
caria o desmatamento de grande faixa marginal, no norte 
do Estado do Acre e no sul do Estado do Amazonas, hoje, 
densa floresta amazônica. A solução não convencional 
seria melhorar as condições de transporte fluvial e 
aéreo, subsidiando-os se necessário por conta da 
preservação do ecossistema e sua rica biodiversi-
dade. (grifo nosso).

Portanto, verifica-se, nesse caso concreto do ecossistema amazô-

nico, a efetiva necessidade da busca de soluções sistêmicas (tal qual 

a apresentada pelo autor) para os problemas de proteção ambiental 

brasileiro, vistos com suas peculiaridades locais, sem, entretanto 

isolá-los do conceito unitário de ambiente e da íntima correlação 

do bem ambiental com o bem econômico, o que muitas vezes exige 

o lastro da União para a efetiva resolução de um problema local.

Por fim, a necessária unidade de tratamento do problema am-

biental (que apresenta permanente interação e interdependência 

entre todos os elementos) na analogia de ÁLVARO MIRRA, encontra 

no modelo federal brasileiro excelente instrumento permitindo a 

transposição das experiências bem-sucedidas a outros membros da 

Federação ou à própria entidade central do modelo federal.
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5 CONCLUSÃO

A grandiosidade da tarefa de proteção do meio ambiente e as 

enormes desigualdades decorrentes dos diferentes graus de desen-

volvimento econômico dos diferentes estados-membros e regiões do 

Brasil, bem como a diversidade de ecossistemas a serem protegidos 

tornam o modelo federativo excelente mecanismo institucional de 

proteção ambiental interna. A adequação do modelo federativo à 

proteção ambiental interna decorre das seguintes características do 

modelo federal:

a) a promoção da unidade de proteção, com respeito a diversidade 

à medida em que concede autonomia aos entes descentralizados na 

resolução de seus problemas setorizados, não deixando de estabe-

lecer normas mínimas federais invioláveis;

b) a dinamicidade da Federação, que se adequa às mutáveis 

circunstâncias da complexa ponderação de interesses relativos à 

proteção ambiental e ao desenvolvimento econômico, em um país 

com enormes variedades de biomas nas suas cinco regiões geográ-

ficas instituídas pelo IBGE e de diferentes graus de desenvolvimento 

econômico dos entes federados como assinala a classificação de 

MILTON SANTOS e MARIA LAURA SILVEIRA;

c) a experimentação criativa de novos modelos de proteção am-

biental, uma vez que os componentes da federação podem ser labo-

ratórios de novos modelos econômicos e ambientais, que, se bem-

-sucedidos, poderão ser adotados por outros membros da Federação.

d) a eficiente alocação de recursos para a proteção ambiental, 

evitando a sobrecarga do poder central e permitindo que o mesmo 

se concentre no trato dos problemas interestaduais como ocorre na 

implementação da infraestrutura de desenvolvimento econômico.

A política nacional do meio ambiente, projeção do modelo fede-

ral no âmbito de proteção ambiental, institui o Sistema Nacional do 

Meio Ambiente (SISNAMA), que é um conjunto articulado de ações 
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governamentais nos diferentes níveis do Estado federado. O SISNA-

MA, pois, representa, de forma concreta, a necessária coordenação 

e cooperação federativa dirigida para a proteção ambiental prevista 

no artigo 225 da Constituição.

A federação permite, aos seus componentes, a possibilidade de se 

tornarem laboratórios de experiências sociais, econômicos e ambien-

tais, podendo, as experiências bem-sucedidas serem transplantadas 

para os outros componentes sem maiores riscos.

Por fim, a necessária unidade de tratamento do problema am-

biental e a complexidade de seus elementos formativos encontram 

no atual modelo federal brasileiro eficiente mecanismo institucional 

de proteção ambiental.

THE ROLE OF BRAZILIAN STATES IN THE 

IMPROVEMENT OF ENVIRONMENT´S PROTECTION: 

HARMONY BETWEEN DIFFERENT RULES AND A 

RICH BRAZILIAN ENVIRONMENT DIVERSITY

ABSTRACT

This article intends to demonstrate that the Brazilian Federation is 

a powerful institutional mechanism of environmental protection, as a 

single state may serve as a laboratory of successful environmental poli-

cies using the cooperative federalism who allows the state to build rules 

regarding environmental protection according to the differences among 

Brazilian biomes. Furthermore, the federal environment regulation builds 

unit and a minimum protection standard. 

Keywords: Brazilian federation. Environmental protection. Coope-

rative federalism. Brazilian biomes.
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